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presente projetõ de lei 'tem por objetivo incluir no Calendário Oficial da 

Cidade de,São-,,P,aulo o Dia Municipal das Pessoas 'com Dislexia, a ser 

comemorado anualmente com homenagens e eventos de divulgação.' E através 

e seminários e eventos Cle- divulgaão Subsidiar e criar políticas públicas e 

escolares voltadas ao dislexico- 

usca a inclusão , o conhecimento e a identificação de pessoas com 

;Dislexia. `Assim, conseguimos vislumbrar o que está sendo' realizado na 
. 	, 

cidade, bem como, as perspectivas na "area ,-cle inclusão -para avançarmos na 

reducaça- o paulistana 
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inclusão. 

A dislexia tornou-se uma queStão importante de saúde pública: Em 

,geral, crianças com algum (tip6, de distUrbiolde aprendizagem não processam 

as informações de , maneira,convencional,—o que resulta,' muitas-vezes, no 

abandono do ensino formal e fracasso na Vida escoláril 

Estima-seque entre 5% a 17% da populaç:ad seja d\  isléxica e 7°,(0 dos 

alunos em idad escolar apreS 'enta 'm:hip'e'  ra'tiVidade e/oU distúrbios de déficit de 
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„ 
moderadas ou severas , DDA e  Dislexia não tratadas em 

e -ád-ultõs-cauSaM urpa -Variedad,ede jricompejências , cognitivy as, 
,4,11  

p'ort\ 	quê'n -ad\só reduzem as habilidades em 1; 

com_ as situações cotidianas 'adversas; corno são, agravantes para muitas 

em tratamento, estes indivíduos tornam-se vulneráveis para o consumo 

excessivo de drogas, de bebidas --jalco6licas; práticas dietéticas aberrantes, 

exercício inadequado, . condução descuidada, não _adesão a prescrições 
' 

médicas, e respostas inadequadas a estresses.- 
- 	 , 

dislexia  éfrequentemërite descrita corno ,um distúrbio oculto --por não 

havdrem sinais visíveis. 
• _ 

imprescind ivel que as escolas considerern em sua organização 

edagógica ., as diferenças entre os -alunos,'contribuindo desta forma para a 

syperação,de preconceitos a vaiorização'da, diversidade e a construção de - 

unia sociedade mais \ equânime. '2Assim, ., \é notória a estrita relação entre ''a 

Educação Inclusiva e a melhoria na qualidade doensina. , ' 

O Dia Municipal das pessoas, com Dislexia visa estimular o debate para 
- 

a construção de um' Sistema,educacionai que una, na Resma estrutura, o 

ensino regular AradicOnal e 'ai-educação especial; Potencializando o ambiente 

escolar como espaço de plena ' ilusão, através do ' ) 'desenvolvimento 

acadêmico e social... 

Em ,,consonância com as ,ações - 'estatais, o Sistema Conselho de 
, 

Psicologia (composto pelo 'Conselho Éederal de:PsicolOgia`,e 17 Conselhos 

Regionais) reforça o conceito de Educação Inclusiva, incorporando ao.processo, 

-os indivíduos deixados :à margem do processo educacional brasileiro. „ 

• • 	 • 



Dessa forma, justifica-se',a importância  da inclusão do Dia Municipal 
■ 	 y 

das pessoas com D islexia no Calendário Oficial da Cidade de São Paulo. 

Expostas assim as razões de minha iniciativa, submeto O assunto a essa - 

-Casa de Leis 'è solicito o apoio dos Nobres Vereadores para a sua aprovação.- 
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PL N°0406/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 
assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 
aprendizado e na integração escolar; 

- Lei Municipal n° 14.485,de 19 de julho de 207,que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas,eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências, especialmente seu artigo 7°, incisos CXCVI e CXCVII; 

it 
- Decreto Municipal n° 51.778, de 14 de setembro de 2010, que institui a Política de 
Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa Inclui,no âmbito s da 
Secretaria Municipal de Educação; 

- PL n° 0712/05,de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a criação 
do Programa Permanente de Detecção e Combate a dislexia na Cidade de são Paulo 
e dá outras providências; 

- PL n° 0086/06,de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe sobre o 
Programa de Apoio ao Aluno Portador de Distúrbios Específicos ,de Aprendizagem 
diagnosticados como Dislexia; 

- PL n° 0072/11, de autoria do Vereador Souza santos, que dispõe sobre a criação do 
"Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de Ensino" e 
dá outras providências : 

Cópia do texto acima indicado acompanha a presente informação. 

Envio para a Comissão de Constituição, Jústiça e Legislação participativa, para 
prosseguimento, de acordo com despacho do Sr. Presidente de fls.01. 

P, rocurador 
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São, Paulo, 24 de setembro de 2012 

de Carvalho Giannini 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 
B/SP 55289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 
PL n°0406/12 - pesquisa 

São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.søov br 
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LEI No 13.464, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 654/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 
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Dispõe sobre a garantia de assistência aos alunos da rede pública municipal de 
ensino com problemas no aprendizado e na integração escolar. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os alunos regularmente matriculados nas escolas e creches da rede pública 
municipal de ensino terão garantido o encaminhamento a profissionais especializados, para 
o tratamento de problemas apresentados no aprendizado ou na integração com a vida 
escolar. 
§ 1 0  - Para os fins de que trata o "caput", serão encaminhados os alunos cujos problemas 
não puderam ser resolvidos no âmbito escolar. 
§ 20  - As escolas poderão oferecer, através de parcerias, atividades ou cursos 
extracurriculares, desenvolvidos fora do horário regular de aulas do aluno, que contribuam 
com o seu desenvolvimento no aprendizado e na integração escolar. 

'Art. 2 0  - As Unidades Básicas de Saúde Municipal contarão com profissionais especializados 
para receber os alunos encaminhados pelas escolas, oferecendo-lhes ou encaminhando-os 
para os tratamentos necessários ao bom desenvolvimento no aprendizado e na integração 
escolar. 
§ 1 0  - O tratamento de que trata o "caput" se estenderá aos pais e irmãos do aluno, ou a 
familiares por ele responsáveis, caso necessário. 
§ 20  - O atendimento se dará através de uma equipe multiprofissional, para viabilizar o 
encaminhamento necessário a cada caso. 
§ 3 0  - As Unidades Básicas de Saúde poderão criar banco de dados para os registros, 
acompanhamento dos encaminhamentos realizados, e do retorno das informações, para a 
avaliação e rnensuração dos resultados. 
§ 40  - As Unidades Básicas de Saúde se articularão com as escolas e creches, para a troca 
de informações necessárias quanto aos resultados do tratamento, e orientação aos 
profissionais de educação. 
Art. 30  - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com o Estado, bem como com 
entidades privadas, nacionais ou estrangeiras, para atingir os objetivos desta lei. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no Orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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CLXXXVI - 07 de setembro: 
o Dia do Primeiro de Maio Futebol Clube do Tatuapé; 
CLXXXVII - 08 de setembro: 
o Dia da Penha de França; 
CLXXXVIII - 09 de setembro: 
o Dia do Beato Antonio Frederico Ozanam, a ser comemorado anualmente; 
CLXXXIX - 10 de setembro: 
o Dia das Comitivas de Rodeio; 
CXC - 11 de setembro: 
a) o Dia do Luto da Família Policial, podendo o Poder Público, nos termos da lei, apoiar 
eventos ligados à comemoração da data ora criada, inclusive autorizando o uso de 
espaços públicos para o evento e atividades correlatas; 
b) o Dia do Jornalista; 
c) o Dia do Árbitro Esportivo; 
CXCI - 12 de setembro: 
o Dia do Transporte Alternativo; 
CXCII - 14 de setembro: 
a) o Dia do Bairro Jaçanã; 
b) o Dia do Surf, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Recreação e Lazer, a 
ser comemorado com reuniões, palestras e competições voltadas para incentivar a 
prática deste esporte pelos jovens; 
CXCIII - 15 de setembro: 
a) o Dia do Trabalho Comunitário; 
b) o Dia da Guarda Civil Metropolitana, devendo ser comemorada com reuniões, 
palestras e eventos para a corporação; 
CXCIV - 16 de setembro: 
o Dia do Caminhoneiro; 
CXCV - 17 de setembro: 
o Dia da Costureira; 
CXCVI - 18 de setembro: 
o Dia da Televisão; 
CXCVII - 20 de setembro: 
a) o Dia do Balconista; 
b) o Dia do Treinador Esportivo; 
CXCVIII - 21 de setembro: 
a) o Dia da Armênia; 
b) o Dia do Bairro Cidade São Mateus; 
c) o Dia do Rock, no âmbito de Secretaria Municipal de Cultura, a ser comemorado 
com reuniões, palestras, demonstrações e apresentações voltadas para instrumentistas 
iniciantes ou profissionais, para críticos musicais e ainda com grande show aberto ao 
público; 
d) o Dia do Bairro de Perus; 
CXCIX - 22 de setembro: 
a) o Dia do Campo Limpo; 
b) o Dia Municipal Sem Carro, sendo a adesão ao não-uso de carros nesse dia 
voluntária, devendo o Poder Público Municipal ao longo de todo o ano e 
destacadamente nesse dia, envidar esforços para promover atividades educativas e a 
rea ização de campanhas e programas para obter adeptos ao não-uso de carros; 
CC 23 de setembro: 
a) o Dia do Bairro de Mirandópolis, devendo sua comemoração ser realizada no 
domingo mais próximo da referida data, e convidados os Clubes de Serviço, as 
Sociedades Amigos de Bairro e outras entidades comunitárias a participar das 
comemorações, a fim de divulgar o período comemorativo; 
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PUBLICADO DOC 15/09/2010, p". 1 c. 1-3 

	 DECRETO No 51.778, DE 14 DE SETEMBRO DE 2010 
Institui a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa 
Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
ratificada pelo Governo brasileiro, das Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho 
Nacional de Educação e, ainda, da Indicação CME no 06/05 do Conselho Municipal 
de Educação; 
CONSIDERANDO a necessidade de se promover, na Rede Municipal de Ensino, uma 
política educacional inclusiva de crianças, adolescentes, jovens e adultos com 
necessidades especiais decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento - TGD e altas habilidades/superdotação, 
DECRETA: 
Art. 10 . Fica instituída a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do 
Programa Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo único. O Programa Inclui destina-se ao atendimento dos alunos, 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
apresentem quadros de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento - TGD 
e altas habilidades/superdotação, público-alvo da educação especial, na perspectiva 
da construção e consolidação de um sistema educacional inclusivo. 
Art. 2 0 . O Programa Inclui será integrado por diversos projetos com objetivos 
específicos, desenvolvidos de forma articulada, constituindo uma rede de apoio ao 
aluno, à escola e à família, por meio de suportes e serviços especializados que 
viabilizem o acompanhamento da trajetória escolar e do processo de aprendizagem 
do aluno, na seguinte conformidade: 
I - Projeto Identificar: qualificar, na Rede Municipal de Ensino, os dados de alunos 
com quadros de deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação apontados no 
Sistema Escola On Line - Sistema EOL; 
II - Projeto Apoiar: ampliar as ações de suporte pedagógico especializado para o 
público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) instalação e manutenção das Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
SAAIs nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
b) ampliação do módulo de Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
PAAI e designação de servidores incumbidos das atividades de apoio administrativo, 
para atuação nos Centros de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAIs, 
instalados em cada Diretoria Regional de Educação - DRE; 
c) distribuição de estagiários nos CEFAIs para atuação nas unidades educacionais 
da região; 
d) readequação dos convênios com instituições especializadas, de acordo com as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Educação; 
III - Projeto Formar: oferecer formação específica aos professores para atuação nos 
serviços de educação especial, bem como formação continuada aos profissionais de 
educação; 
IV - Projeto Acessibilidade: eliminar as barreiras arquitetônicas, físicas, de 
comunicação, de acesso ao currículo e de transporte que impeçam os alunos com 
quadros de deficiência e TGD de participarem, em condição de equidade, de todas 
as atividades educacionais; 
V - Projeto Rede: oferecer aos alunos matriculados nas unidades educacionais da 
Rede Municipal de Ensino, que apresentem quadros de deficiência e TGD, apoio 
intensivo na locomoção, alimentação e higiene para participação nas atividades 
escolares; 

VI - Projeto Reestruturação das Escolas Municipais de Educação Espedal - EMEE: 
reorganizar as Escolas Municipais de Educação Especial na perspectiva da educação 
bilíngue; 
VII - Projeto Avaliar: analisar os impactos da implantação e implementação do 
Programa  Inclui nos alunos e unidades escolares, bem como avaliar  e acompanhar 
os processos de aprendizagem do público-alvo da educação especial. 
Art. 30 . Para viabilizar as ações correspondentes aos projetos de que trata o artigo 
20  deste decreto, a Secretaria Municipal de Educação poderá firmar parcerias com 
órgãos públicos e instituições públicas ou privadas. 
Art. 40 . O Projeto Identificar efetivar-se-á por meio das seguintes ações: 
I - manutenção de cadastro de alunos no Sistema Escola On Une - Sistema EOL e 
inclusão das informações que apontem as necessidades funcionais de cada aluno; 
II - elaboração de manual de orientação para os responsáveis pelo Sistema EOL de 
cada DRE, contendo as especificações dos quadros de deficiência, TGD ou altas 
habilidades/superdotação do aluno, necessárias ao preenchimento do cadastro; 
III - formação específica aos responsáveis pelo gerenciamento dos dados de cada 
DRE, para a apresentação das alterações efetuadas no Sistema EOL a serem 
repassadas às unidades educacionais; 
IV - produção de relatórios gerenciais para a análise dos dados dos alunos 
beneficiados pelo Programa Inclui. 
Art. 5 0. O Projeto Apoiar abrangerá as seguintes ações: 
I - ampliação do número de SAAIs existentes; 
II - manutenção das SAAIs, com os recursos humanos, físicos e materiais 
adequados à demanda à qual se destinam; 
III - definição, mediante portaria do Secretário Municipal de Educação, do módulo 
mínimo do pessoal que integrará a equipe do CEFAI, de acordo com as 
características e necessidades de cada DRE; 
IV - celebração de convênios com instituições de educação especial que atendam os 
critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação e ofereçam 
atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação; escolas especiais para atendimento de alunos com grave 
comprometimento; cursos de iniciação ao mundo do trabalho e atividades de 
enriquecimento curricular; 
V - contratação de estagiários do curso de pedagogia para atuação nas salas que 
tenham alunos com quadros de deficiência ou TGD, conforme critérios técnicos da 
área de educação especial da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 60 . O Projeto Formar será desenvolvido em 2 (dois) eixos: 
I - formação específica para os professores que atuarão nos serviços de educação 
especial; 
II - formação continuada para os profissionais de educação que já atuam nos 
serviços de educação especial e para os que atuam na rede regular, com vistas ao 
constante aprimoramento de suas ações. 
Art. 70• O Projeto Acessibilidade subdividir-se-á em: 
I - acessibilidade arquitetônica: prédios e instalações; 
II - acessibilidade física: aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais - 
específicos; 
III - acessibilidade de comunicação: comunicação alternativa, braile e Língua 
Brasileira de Sinais - Libras; 
IV - transporte escolar gratuito, por melo de veículos adaptados, quando - 

.;i necessário. 
§ 1 0 . A acessibilidade arquitetônica consistirá na promoção da acessibilidade aos 
alunos cadeirantes, com mobilidade reduzida, cegos ou com baixa visão, mediante 
a eliminação das barreiras arquitetônicas nas escolas, criando condições físicas,. 
ambientais e materiais à sua participação nas atividades educativas. 
§ 20 . A acessibilidade física envolve a aquisição de mobiliário adaptado, 
equipamentos e materiais específicos, mediante prévia análise que confirme a* 



nece'Ssidade específica, com posterior verificação dos ajustes que assegurem a sua 
utilização correta. 
§ 30 . A acessibilidade de comunicação abrangerá: 
I) a implantação e ampliação dos níveis de comunicação para os alunos cegos, 
	 surdos ou surdocegos, propiciando o acesso ao currículo  e a participação na  

comunidade escolar; 
II) o acesso à comunicação para alunos com quadros de deficiência ou TGD, não 
falantes, utilizando os recursos da comunicação alternativa; 
III) o acesso ao currículo para os alunos com baixa visão, assegurando os materiais 
e equipamentos necessários. 
§ 40 . O Transporte Escolar Gratuito - TEG, regular ou em veículos adaptados, será 
ampliado para atendimento dos alunos com deficiência, tanto no horário regular 
como nos horários de atendimento complementar efetuado nas Salas de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI ou instituições conveniadas, quando 
encaminhados pela Secretaria Municipal de Educação, mediante critérios 
estabelecidos em portaria específica. 
Art. 80. O Projeto Rede será executado por meio de: 
I - prestação de serviços de apoio, a serem realizados pelo profissional denominado 
Auxiliar de Vida Escolar - AVE, a fim de oferecer apoio no "cuidar" dos alunos 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino que 
apresentem necessidades educacionais especiais decorrentes de quadros de 
deficiência e TGD, e que necessitem de suporte intensivo para a participação nas 
atividades escolares com assistência necessária aos atos da vida cotidiana, tais 
como os relativos à mobilidade, higiene, alimentação, medicação, recreação e 
atividades escolares; 
II - suporte técnico de equipe multidisciplinar, em parceria com os CEFAIs, 
oferecendo orientação técnica às equipes escolares para atendimento das situações 
adversas do processo de inclusão; 
III - avaliação dos alunos com quadros de deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação, por meio da aplicação e análise dos instrumentos 
registrados em relatórios sobre o desenvolvimento dos alunos e indicação de 
recursos de tecnologia assistiva; 
IV - regulação com serviços de saúde pela intermediação entre as redes públicas de 
educação e de saúde para atendimento clínico e/ou terapêutico; 
V - assessoria às escolas na indicação da tecnologia assistiva para eliminar as 
barreiras de acesso ao currículo e à comunicação; 
VI - sistematização das práticas desenvolvidas pelos Auxiliares de Vida Escolar - 
AVEs e seus supervisores, com a produção e divulgação de material informativo 
para os pais e profissionais das escolas a respeito das diferentes deficiências, TGDs 
e altas habilidades/superdotação; 
VII - acolhimento dos profissionais da escola e dos pais, por meio da organização 
de atividades formativas. 
Art. 90. O Projeto Reestruturação das EMEE caracterizar-se-á por: 
I - estabelecimento de princípios e diretrizes para o funcionamento das escolas; 
II - reorganização da proposta curricular na perspectiva da educação bilíngue, em 
Libras e Língua Portuguesa; 
III - definição dos recursos humanos para atender às especificidades do ensino de 
Libras e Língua Portuguesa como segunda língua; 
IV - organização didática para o ensino de línguas; 
V - elaboração de critérios de avaliação de Libras e Língua Portuguesa; 
VI - formação continuada dos profissionais que atuam nas escolas bilingues. 
Art. 10. O Projeto Avaliar compreenderá as seguintes ações: 
I - avaliação e monitoramento do Programa Inclui; 
II - avaliação e acompanhamento do processo de aprendizagem dos alunos que 
constituem o público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) Prova São Paulo; 

b) critérios de acompanhamento relacionados às especificidades das diferentes 
necessidades educacionais especiais; 
c) referencial de avaliação de aprendizagem na área de deficiência intelectual. 
Art. 11. Caberá às Secretarias Municipais de Educação, da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, de Assistência e Desenvolvimento Social e da Saúde 
promover, no âmbito de sua atuação, o desenvolvimento de ações integradas com 
o Programa Inclui, de modo a assegurar o atendimento dos alunos que integram o 
público-alvo do programa ora instituído. 
Art. 12. O Secretário Municipal de Educação poderá estabelecer normas 
complementares com vistas ao integral cumprimento das disposições previstas 
neste decreto. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de setembro de 2010. 
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PROJETO DE LEI 01-0712/2005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a criação do Programa Permanente de Detecção e 

Combate a Dislexia na Cidade de São Paulo e da outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica criado o Programa Permanente de Detecção e combate 

a Dislexia na Cidade de São Paulo. 
Art. 2° O programa será realizado anualmente durante uma semana 

em todo município, onde terá inicio na primeira quinzena de fevereiro, 
fazendo parte do calendário oficial da Cidade de São Paulo. 

Art. 3 °  Durante a semana será discutido a doença com órgãos e 
entidades através de palestras, fóruns, atividades escolares, campanhas 
educativas e demais iniciativas que o Executivo entender conveniente. 

Art. 4 °  Fica autorizado o Executivo firmar convênios com 
entidades com notório conhecimento da doença visando os objetivos da 
presente Lei. 

Art. 5 °  Ficam as escolas da Rede Municipal de ensino obrigadas a 
realizarem os exames necessários para a detecção da doença. 

Art. 6 °  Deve cada unidade de ensino possuir 02 educadores 
capacitados para pré-diagnosticar alunos que possuam o distúrbio da 
Dislexia. 

Art. 7° Ficam responsáveis pelo Programa a Secretaria Municipal 
da Saúde conjuntamente com a Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 8° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 
(noventa) dias em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de 
formalização. 

Art. 9 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se, 
necessário. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 2005. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0086/2006 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB) 
"Dispõe sobre o Programa de Apoio ao Aluno Portador de Distúrbios Específicos 

de Aprendizagem diagnosticado como Dislexia. 
A Câmara Municipal Decreta: 
Art. 1 0  Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Apoio ao Aluno 

Portador de Distúrbios Específicos de Aprendizagem diagnosticado como Dislexia. 
Art. 20  A Municipalidade garantirá a participação de especialistas e 

representantes de Associações de Pais de Alunos portadores de Distúrbios Específicos 
de Aprendizagem diagnosticado como Dislexia. 

Parágrafo Único A Municipalidade firmará parcerias e convênios com instituições 
especializadas e associações afins. 

Art. 30  Fica assegurado o exame diagnóstico da Dislexia em toda a rede 
municipal de ensino. 

Art. 40  A Prefeitura desenvolverá sistema de informação e acompanhamento dos 
alunos que apresentarem sintomas da Dislexia, por meio de cadastro específico. 

Art. 50  A Prefeitura organizará seminários, cursos e atividades pedagógicas 
visando a capacitação de profissionais da rede pública municipal de ensino. 

Art. 60  No Programa criado por esta Lei, deverão constar: 
I - Campanhas educativas de combate ao preconceito para com o Aluno Portador 

de Distúrbios Específicos de Aprendizagem diagnosticado como Dislexia. 
II - Elaboração de cadernos específicos para profissionais da Rede Pública 

Municipal de Ensino. 
III - Campanhas específicas em locais públicos de grande circulação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por dotação 

orçamentária própria. 
Art. 80  Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. _ 
Art. 90  Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  
Sala das Sessões, fevereiro de 2006. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00072/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação do "Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na 
Rede Municipal de Ensino" e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica implantado no município de São Paulo, o Programa de Identificação e 
Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de Ensino, objetivando a detecção 
precoce acompanhamento dos estudantes com distúrbio. 
Parágrafo único O Programa de que trata o caput deste artigo refere-se à aplicação 
de exame nos educandos matriculados na ia  série do Ensino Fundamental, em 
alunos já matriculados na rede, com o advento desta lei, e em alunos de qualquer 
série admitidos por transferência de outras escolas que não da rede pública. 
Art. 20  O Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de 
Ensino deverá abranger a capacitação permanente dos educadores para que 
tenham condições de identificar os sinais da dislexia e de outros distúrbios nos 
educandos. 
Art. 30  Caberá às Secretarias da Saúde e Educação a formulação de diretrizes para 
viabilizar a plena execução do Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia 
na Rede Municipal de Ensino, sendo obrigada a criação de equipes multidisciplinares 
com os profissionais necessários à perfeita execução do trabalho de prevenção e 
tratamento. 
Parágrafo único A equipe multidisciplinar responsável pelo diagnóstico deverá ter 
obrigatoriamente um (a) profissional das áreas de Psicologia, Fonoaudióloga e 
Psicopedagogia. 
Art. 40  O Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de 
ensino tera caráter preventivo e também proverá o tratamento do educando. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessária. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 JA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0406/12. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre 
a instituição do "Dia Municipal das Pessoas com Dislexia". 

Segundo a propositura, esse evento será realizado anualmente no dia 11 de agosto, sendo 
necessário, para tanto, acrescentar inciso ao artigo 7° da Lei n° 14.485 de 19 de julho de 
2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

• 	A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0406/12. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o Dia Municipal das Pessoas com 
Dislexia, a ser realizado anualmente no dia 19 
de setembro, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

17 - RELCOM 
17- 01683/2012 
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Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

"19 de setembro: o Dia Municipal das Pessoas com Dislexia, a ser realizado com 
homenagens e eventos de divulgação;" (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as ,disposições. em 
contrário. 

• Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ai (10/4Q 
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Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Floriano Pesar°, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007 com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o 
Dia Municipal das Pessoas com Dislexia, a ser comemorado anualmente n.o sai"Ootytembro, e dá 
outras providências. 

.:=0` 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer morável, na forma de 
substitutivo, apresentado com o objetivo de promover adequações à técnica de elaboração legislativa. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a propositura 
é meritória e deve prosperar eis que promove a divulgação sobre uma questão importante relacionada à 
saúde pública e que se constata em crianças e adolescentes, muitas vezes no âmbito escolar. 

Ainda, segundo o autor, o dia municipal das pessoas com Dislexia estimulará o debate para a construção 
de um sistema educacional que una, na mesma estrutura, o ensino regular tradicional e a educação 
especial, potencializando o ambiente escolar como espaço de plena inclusão, através do 
desenvolvimento acadêmico e social 

Estima-se que entre 5% a 17% da população seja disléxica e 7% dos alunos em idade escolar 
apresentam hiperatividade e/ou distúrbios de déficit de atenção (DOA). Se não tratadas em adolescentes 
e adultos, causam uma variedade de incompetências cognitivas, emocionais e comportamentais, que não 
só reduzem as habilidades em lidar com as situações cotidianas adversas como são agravantes para 
muitas doenças. Além disso, crianças com algum tipo de distúrbio • aprendizagem não processam as 
informações de maneira convencional o que resulta, frequente nte, no abandono do ensino formal e 
fracasso na vida escolar. 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer ao sub itutivo presentado pela CCJLP. 

Sala da issão de Educação, Cultura e Esportes, e 	 _S 
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110 GV - Vereador Floriano Pesaro 
• 

13 - RDS 
13- 00072/2013 

RÉQUERIMENTO 

Requeiro, nos termos do art. 275, § 2° do Regimento interno, o retorno à tramitação 

das proposições de minha autoria: PL 178/2007; PL 254/2007; PL 485/2007;PL 

859/2007; PL 390/2008; PL 112/2009; Pl_ 337/2009; PL 449/2009; CL 497/2009; PL_ 

11/2010; PL 65/2010; PL 72/2010; PL 86/2010; PL 106/2010; PL 134/2010;- PL 

223/2010; PL 265/2010; PL 273/2010; PL 279/2010; PL 377/2010; PL 413/2010; PL 

496/2010; PL 14/2011; PL 15/2011; PL 16/2011; PL 66/2011; PL 15072011; PL 

209/2011; PL 247/2011; 292/2011; PL 293/2011; PL 371/2011; PL 564/2011; PL 

604/2011; PL 01/2012; PL55/2012; PL 56/2012; PL 128/2012; PL 169/2012; ' PL 

265/2012; PL 304/2012; PL 353/2012; PL 364/2012; PL 373/2012; PL 406/2012; PL 

421/2012; PL 462/2012; PL 520/2012; 521/2012;PL 54/2012;' PL 545/2012; PL 

548/2012; PLO 02/2009; PLO 02/2010; PLO 10/2010; PLO 4/2011. 

Sala das sessões. 

FLORIANO PESARO 

Vereador - PSDB 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0072/2013. 

07/03/2013 

SOLANGE RA ONE DÓS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0072/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 	FRANÇA SILVA 
Supe7- . - .uipe de Arquivo Geral 

P.33 

CARLOS BERTO DÁ SILVA 

Sec 	Apoia 1-00MivQ 
.2 
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Ver. R'bêçto Tripoli 
Presidente 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fo;ha n°  11-£202L__  do r.jr 
Processo n'Dih- 
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Técnico Administrativo 
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Nascimento 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 406/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, visa 
alterar a lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário Oficial de 
Eventos da Cidade de São Paulo o "Dia Municipal das Pessoas com Dislexia", a ser 
comemorado anualmente, no dia 19 de Setembro, com homenagens e eventos de 
divulgação. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade, com substitutivo adaptando o projeto às regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 	 „ 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 
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ViLicius Moreira do Nascimento 
Técnico Administrativo 

RF: 11.261 
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Assistente Parlamentar 
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São Paulo, 15 de maio de 2013. 

Ofício SGP-23 no 1102/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 15 de maio do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do Regimento 
Interno, relativa ao PL no 406/12, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que 
altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal 
das Pessoas com Dislexia, a ser realizado anualmente no dia 19 de setembro, 
e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSE A RICO 
Pres' 	te 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/rnb 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 
DO REGIMENTO INTERNO  

Cópia extraída de fls. 17/18 do processo 
(PROJETO DE LEI No 406/12) 

(VEREADOR FLORIANO PESARO - PSDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia 
Municipal 	das 
	

Pessoas 	com 
Dislexia, 	a 
	

ser 	realizado 
anualmente 	no dia 	19 de 
setembro, 	e 
	

dá 
	

outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"19 de setembro: o Dia Municipal das Pessoas com Dislexia, a ser 
realizado com homenagens e eventos de divulgação;" (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de maio de 2013. 

JCSS/rnb 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 17 de maio de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 1102/2013, de 15/05/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 406/12, de autoria do Vereador Floriano Pesaro 

(inciso I do art. 84 do R.I.). 
, 
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Ref.: OF-SGP-23 n° 1102/2013 

15- DOCREC 
15- 00274/2013 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 406/12, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal das 

Pessoas com Dislexia, a ser realizado anualmente no dia 19 de setembro, tendo-

lhe sido reservado o número 15.789. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

(nAM/drs 
eserva 15.789 
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SÉ AM ICO 
Preside te 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 03 de junho de 2013. 

Ofício SGP-23 no 01403/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.789, de 29 de maio do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com 
o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera a Lei 
no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal das Pessoas 
com Dislexia, a ser realizado anualmente no dia 19 de setembro, e dá outras 
providências, relativa ao Projeto de Lei no 406/12, de autoria do Vereador 
Floriano Pesaro. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/ars 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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OSÉ AM RICO 
Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 15.789 DE 29 DE MAIO DE 2013 

(PROJETO DE LEI No 406/12) 
(VEREADOR FLORIANO PESARO) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia 
Municipal 	das 	Pessoas 	com 
Dislexia, 	a 	ser 	realizado 
anualmente no dia 	19 de 
setembro, 	e 	dá 	outras 
providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"19 de setembro: o Dia Municipal das Pessoas com Dislexia, a ser 
realizado com homenagens e eventos de divulgação;" (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de junho de 2013. 

Publicada na Secretaria Geral Parlam ar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 03 de junho de 2013. 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/ars 
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São Paulo, 04 de junho de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 1403, de 03/06/13, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.789, de 29 de maio do corrente, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 406/12, de autoria do Vereador Floriano Pesaro. 
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À SGP-33 

Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 05/06/2013. 

r)Q~ JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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